Sesquicentenário de Rodrigues Alves

Alves Motta Sobrinho

O que devemos comemorar, neste sesquicentenário, vocação política. Um estadista que, em pelo menos trinta anos, serviu exemplarmente à sua Pátria.

Conselheiro do Império em 1888, na regência da princesa Isabel, chegou à primeira curul republicana, marcando, no quatriênio 1902-1906, serviços administrativos decisivos para a nação brasileira, a partir do Rio de Janeiro, antiga corte e depois Cidade Maravilhosa.

E quando isso aconteceu? Já começava a acontecer, quando o “menino de Guaratinguetá” no colégio de Pedro II, chamara a atenção de nosso Imperador por ser o primeiro aluno e contemporâneo de Joaquim Nabuco e Rio Branco. Atrás desse menino, estava não um grande império, mas o emigrante português Domingos Rodrigues Alves, que projetou esse filho para a vida pública e para seu futuro lar.

Convém lembrar que isso se deu por presciência paterna, dom divinatório de um pai, cujas origens, fui estudar em Portugal, partindo de Ponte de Lima e Correlhã, lugares abençoados que destinaram ao Brasil, em 1832, com 14 anos de idade. Primeiro: cinco anos no Rio, um lustro depois passa a viver em Guaratinguetá, onde se casa com Isabel Perpétua de Marins, pessoa do lugar, sem dotes, mas que lhe deu muitos filhos, treze ao todo.

Sabe-se de dificuldades iniciais e da luta tenaz de Domingos a vender pães na rua, em grandes cestas, sem possuir padarias, como hoje ocorre com seus patrícios que chegaram dalém mar. Por volta de 1848, quando nasce Francisco de Paula, já era um homem da terra e a fazenda Pinheiro Velho, situada no município da Guaratinguetá, serviu de berço a esses filhos que seria exemplar.

Em pouco mas de dez anos, seu trabalho persistente e lúcido confere-lhe o “status” econômico almejado, na florescente região cafeeira. Com perto de uma dezena de filhos, de quatro deles homens, soube o velho Domingos encontrar o predestinado Virgílio, cafeicultor, chegará a Vice - presidente do Estado e é avô do ex – Governador Carvalho Pinto.

Antonio, chefe político local, conhecido por Comendador, terá em seu filho Rodrigues Alves Sobrinho, futuro secretário de Estado, em 32, e da Justiça e Educação na década de 40. José, o terceiro, não passará de intendente municipal.

O predestinado era mesmo Francisco de Paula, em cuja educação investiu seguro de benesses futuras. Primeiras letras na cidade natal, secundário no Pedro II do Rio de Janeiro, e finalmente, na capital da Província o curso de direito da Academia de São Paulo. Aqui se destaca, numa turma de Rui Barbosa, Castro Alves, Afonso Pena, dirigindo com este a Imprensa Acadêmica e sendo o escolhido para saudar os combatentes vitoriosos de regresso da Guerra do Paraguai.

Bacharel em direito, sua ascensão é constante, desde 1870. Promotor público, na terra natal, depois em São Paulo; juiz municipal e de órgãos, em 1872; nesse mesmo ano é eleito deputado à Assembléia Legislativa Provincial, posição ocupada até 1875, quando se casa com sua prima Ana Guilhermina, filha do Dr. José Martiniano de Oliveira Borges. Novamente deputado em 1878, volta a advogar na cidade natal e no Vale do Paraíba.

Tão eficiente foi sua ação parlamentar provincial, acompanhada de onde pelo imperador Pedro II, que Rodrigues Alves é nomeado em 1887, presidente da Província de São Paulo, e em 1888, Conselheiro do Império, agora pela regente e princesa Isabel. Com o advento da república, continua sua marcha vitoriosa. Seu credo é o Brasil e jamais s recusará a servi – lo, como conservador e progressista ao mesmo tempo.

Ministro da Fazenda de Floriano Peixoto, senador federal por São Paulo em 1893, de novo Ministro da Fazenda, com Prudente de Moraes. Reeleito senador federal em 1897, seria em 1900, presidente do Estado de São Paulo. Mas vem em 1902 e na presidência da República, inaugura seu período de maior glória, como administrador e estadista.

O quatriênio 1902/1906, marca o auge dos três presidentes paulista e civis, sendo que um deles, Campos Salles é de grande relevância, pois preparou politicamente a ascensão de Rodrigues Alves e deixou as finanças saneadas para que o não teve condições de fazê-lo. Bernadino de Campos e campos Salles eram os dois grandes aliados do velho Conselheiro, em São Paulo. Também Rubião Júnior e Altino Arantes, amigos e colaboradores.
Quando chega 1906, já tinha dado a largada para o Brasil ser o que depois foi: país em vias de modernização, saneado em sua bela capital, com portos e estradas de ferro contribuindo para o seu progresso, fronteiras definidas e território aumentado pela aquisição do Acre. Tudo feito com brilho e honestidade, graças à colaboração de auxiliares sabiamente escolhidos e prestigiados pelo presidente: Oswaldo Cruz, Pereira Passos, Lauro Müller, Paulo de Frontin, e a estrela maior de brilhante constelação: Rio Branco.
Tudo foi feito em pouco tempo, malgrado a oposição de Pinheiro Machado, a inexplicável de Rui Barbosa e a da imprensa sectária liberada no Rio pelo Correio da Manhã. O Jornal de Edmundo Bittencourt, por muito tempo quis criar para Rodrigues Alves a figura do dorminhoco, inadmissível num homem sempre quanto ao interesse público e ao progresso da pátria estremecida. Não foi fácil vencer as resistências ao bota abaixo da avenida Central, a à vacina obrigatória contra a varíola. Mas o velho Conselheiro venceu a revolta sem dar um tiro.
O palácio do Catete era o seu lugar. Não fugiu nem se matou. Cumpriu seu dever e terminou o quatriênio, aureolado pelo reconhecimento popular, acompanhado pelo povo até a Central do Brasil, de onde voltou para a sua casa da inesquecida Guaratinguetá, em seu estado natal.

Em 1907, faz sua primeira viagem ao exterior, e na Europa vai também colher os louros de estadistas reconhecido. Reis da Inglaterra, imperadores da Alemanha, o recebem com respeito. Na França, agradece as homenagens em francês, e na Itália, aproveita a ocasião de lamentar para o monarca italiano o desacerto de seu arbitramento na questão da Guiana Inglesa. 
Ficou para  fim sua visita a Portugal, onde conheceria Ponte de Lima, e os parentes de seu amado e nonagenário pai, Domingos Rodrigues Alves. Naturalmente, o rio a ponte romana, a Veiga de Corelhã, antiga vila corneliana , o encantaram, mas as famílias limianas, quase todas monarquistas não festejaram o presidente da República, pois ainda estavam abaladas com o regicídio que, naquele mesmo ano, eliminou D. Carlos e o príncipe Luiz Felipe, obra  de republicanos.

Salvou, porém, Rodrigues Alves, desse mal – estar um emigrante do lugar, enriquecido no Brasil. Em sua “Vila Moraes” recepcionou – o, brindado com champanhe, e lhe ofereceu a única viatura particular da localidade, um Buick, para que viajasse ao porto, de regresso à pátria distante.

O velho presidente era um estadista de prestígio firmado. Para manter – se na crista dos destinos nacionais não precisava mover palhas nem quebrar lanças. Na política brasileira, bastava-lhe estar vivo, que seria solicitado, mercê de suas qualidades que o alçavam a denominador comum. Não conhecera ainda o ostracismo, sempre equilibrado e conciliador.

Assim, em 1912, é chamado outra vez à presidência do Estado de São Paulo. Desempenho modelar, como sempre, a despeito da doença e dos anos que já lhe pesam. Entre atos fecundos, cria a Faculdade de Medicina e Cirurgia. Zela pelo estoque de café brasileiro existente no Havre e em Hamburgo, durante a primeira grande guerra. Em dezembro de 1914, o Correio da Manhã, depois do desastrado governo Hermes, faz por fim justiça a Rodrigues Alves, “chefe acatado da democracia paulista e o modelo democrático para o Brasil”.

Com, o quadro mineiro-paulista restabelecido, no fim do governo Venceslau Brás, vai caber a um homem de São Paulo em 1918, a presidência, e justo ao velho Conselheiro, brasileiro sem maior, entre os brasileiros vivos. È eleito, mas não chega a empossar-se. Morre no Rio de Janeiro, em sua casa na rua Senador Vergueiro, vindo de lá  pra ser enterrado em Guaratinguetá. Com ele morria também a primeira República em plena “belle époque” brasileira.
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